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PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 

P1 – FASE MATUTINA OBJETIVA – TIPO 4 – AZUL 
 
ATENÇÃO! Transcreva no espaço apropriado da sua FOLHA DE RESPOSTA (Gabarito), com 
sua caligrafia usual, considerando as letras maiúsculas e minúsculas, a seguinte frase: 

 

A verdade nunca prejudica uma causa que é justa. 
 

Leia com atenção as instruções a seguir: 
1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta preta fabricada em material transparente. 
2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 

livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive, nas provas do processo seletivo preambular objetivo, 
códigos e/ou legislação.  

3. No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido o uso pelo 
candidato, durante a realização das provas, de aparelhos eletrônicos, conforme dispõe o item 4.23 do Edital normatizador do 
certame.  

4. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o Instituto Consulplan de Desenvolvimento, Projetos e 
Assistência Social poderá proceder à coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de realização das provas.   

5. O caderno de provas consta de 200 (duzentas) questões cujo julgamento de cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com 
o(s) comando(s) a que se refere o item. Haverá, na Folha de Respostas, para cada item, dois campos de marcação: o campo 
designado com o código C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item CERTO, e o campo designado com o 
código E, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item ERRADO, além do campo para a marcação para a opção 
por deixar a resposta “em branco”. 

6. A pontuação do candidato em cada uma das fases da prova do processo preambular objetivo, feita com base nas marcações 
das Folhas de Resposta, será obtida atribuindo-se, a cada item: a) 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em 
concordância com o gabarito oficial definitivo das fases;  b) 0,50 ponto negativo, caso a resposta do candidato esteja em 
discordância com o gabarito oficial definitivo das fases; c) 0,00, caso haja a marcação da opção por deixar a resposta “em 
branco”; d) 0,50 ponto negativo, caso não haja a marcação de qualquer das opções, haja a marcação de mais de uma opção 
ou haja rasura.   

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o 
número de questões previsto, bem como se os dados constantes na Folha de Respostas (Gabarito) estão corretos. Caso os 
dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá 
informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

8. A prova terá duração de 4 (quatro) horas. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para a 
Folha de Respostas (Gabarito). 

9. O candidato deverá transcrever as respostas das fases do processo seletivo preambular objetivo para a Folha de Respostas, 
que será o único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas no Edital 
normatizador do certame e na Folha de Respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por 
motivo de erro do candidato. 

10. Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação a Folha de Respostas (Gabarito). 
Serão anuladas as fases matutina e vespertina do processo seletivo preambular objetivo do candidato que não devolver a 
sua Folha de Respostas. 

11. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de modo algum, danificar a sua Folha de Respostas, 
sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do seu processamento eletrônico. 

12. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem a prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

13. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

14. O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o caderno de provas do processo seletivo preambular 
objetivo no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas.  

15. O candidato, no processo seletivo preambular objetivo, deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das 
provas por, no mínimo, 2 (duas) horas após o início das provas, sendo obrigatória a presença dos 3 (três) últimos 
candidatos até a entrega da última prova.  

16. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, deverá assinar termo desistindo do Concurso Público e, caso se negue, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo 
Coordenador da Unidade de Provas.   
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CARGO: PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Avalie os itens a seguir considerando o entendimento do STF a respeito do Estado Federal, sua organização político-admi-
nistrativa e repartição de competências, de acordo com a ordem constitucional. 
 

01 O pressuposto da dupla vacância, previsto para o modelo federal, é de observância obrigatória pelo estados-membros. Desse modo, 
é inconstitucional norma de Constituição estadual que determine eleição avulsa no caso de vacância do cargo de vice-governador, 
considerando que o modelo constitucional previu a investidura em tal cargo enquanto consequência da eleição do chefe do Poder 
Executivo.  

02 A lei complementar federal que fixa os valores mínimos a serem aplicados anualmente pelos Estados, Distrito Federal e Municípios em 
ações e serviços públicos de saúde pode dispor que as respectivas Constituições ou Leis Orgânicas deverão ser observadas sempre que 
os percentuais nelas estabelecidos forem superiores aos fixados na referida lei.  

03 Lei de Santa Catarina dispôs sobre a suspensão temporária do pagamento de tarifas de energia elétrica aos trabalhadores que não 
dispuserem de qualquer remuneração. A despeito da competência legislativa suplementar sobre consumo, o diploma catarinense é 
inconstitucional, considerando a competência privativa outorgada à União Federal em tema de organização do setor energético.  

04 É formalmente inconstitucional lei ordinária estadual, aprovada na vigência da atual ordem constitucional, que organiza e disciplina as 
atribuições e regulamenta o Estatuto dos respectivos membros do Ministério Público. Há vício de inconstitucionalidade porque a 
Constituição de 1988 exige reserva de lei complementar neste caso.  

05 Lei estadual, de iniciativa parlamentar, que cria atribuição de atuação do Ministério Público nas operações policiais de cumprimento 
de medidas possessórias de caráter coletivo, é constitucional frente à compatibilidade da referida atuação com os objetivos do Parquet 
estabelecidos de modo não exauriente na Constituição Federal em vigor.  

 

 

Sobre as teorias acerca da Constituição e das normas constitucionais, julgue os itens a seguir. 
 

06 Utilizando-se a tradicional classificação de José Afonso da Silva a respeito da eficácia jurídica das normas constitucionais, 
podemos encontrar em um mesmo dispositivo da Constituição normas com classificações diversas. Exemplo disso é o dis-
positivo que prevê a regra geral de acessibilidade aos cargos, empregos e funções públicas aos brasileiros e estrangeiros. 

07 O debate atual em torno da teoria da Constituição envolve o fenômeno do constitucionalismo abusivo, descrito originalmente como 
aquele engendrado por governos ou grupos autoritários mediante a utilização de mecanismos, instrumentos e formas inconstitucionais 
para viabilizar golpes de Estado para chegar ou manter-se no poder. 

 

 

Avalie os itens a seguir, considerando os direitos fundamentais previstos na Constituição da República Federativa de 1988 e 
sua regulamentação pela legislação infraconstitucional e por outros diplomas normativos e/ou regulamentares. 
 

08 Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público que dispõe sobre o pedido e a utilização das interceptações telefônicas no 
âmbito do Ministério Público é inconstitucional, por exceder os limites da sua competência regulamentar e desrespeitar a competên-
cia privativa da União para legislar sobre direito processual. 

09 A Emenda Constitucional nº 131, de 3 de outubro de 2023, dentre outras alterações, promoveu a supressão da hipótese de perda da 
nacionalidade brasileira em razão da aquisição voluntária de outra nacionalidade, bem como passou a permitir a figura do heimatlos, 
considerando a possibilidade de a pessoa brasileira requerer a perda da própria nacionalidade. 

10 É constitucional lei estadual que, visando o cumprimento de política pública, crie cadastro de usuários e dependentes de drogas no 
âmbito do ente, com informações concernentes ao registro de ocorrência policial e reincidência. Não há afronta à dignidade da 
pessoa humana e à competência privativa da União para legislar sobre matéria penal e processual penal, tratando-se de norma afeta 
à proteção e defesa da saúde, cuja competência legislativa é concorrente. 

 

 

Sobre a Constituição do Estado de Santa Catarina, julgue os itens a seguir. 
 

11 Ao disciplinar sobre a responsabilização criminal do Governador de Estado pela prática de crimes comuns, a Constituição do Estado 
de Santa Catarina não poderá exigir que, para a instauração de processo criminal em seu desfavor, seja necessária a prévia 
autorização da Assembleia Legislativa do Estado. Entretanto, é possível que o texto constitucional estadual discipline, por simetria 
à Constituição Federal, a possibilidade de afastamento automático do Governador, se contra ele houver instauração de uma ação 
penal. 

12 No âmbito do processo legislativo estadual, a Constituição do Estado de Santa Catarina estabelece as matérias cuja regulamentação 
obrigatoriamente se dará por meio de edição de lei complementar, determinando que a aprovação dessa espécie normativa 
dependerá da maioria absoluta dos votos dos Deputados. Desse modo, o Poder Constituinte derivado decorrente possibilita à 
Constituição Estadual inovar sobre as normativas fixadas pela Constituição Federal em relação ao processo legislativo e, dessa maneira, 
ampliar as hipóteses de matérias que serão reservadas à lei complementar estadual. 



     

 

      
                                                      3 

        

CARGO: PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO     
P1 – FASE MATUTINA OBJETIVA – TIPO 4 – AZUL 

44º CONCURSO PÚBLICO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA – MPSC 

 

¥ 

13 Quanto à proteção dos direitos fundamentais pela Constituição do Estado de Santa Catarina, dentro da sua esfera de competência 
legislativa, com a finalidade de assegurar a proteção dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988, em 
especial garantir a aplicação do princípio da igualdade, o Estado de Santa Catarina poderá impor sanções de natureza administrativa, 
econômica e financeira a entidades que incorrerem em discriminação por motivo de origem, raça, cor, sexo, idade, estado civil, 
crença religiosa, orientação sexual ou de convicção política ou filosófica, e de outras quaisquer formas, independentemente das 
medidas judiciais previstas em lei. 

14 O deputado estadual Nero, em pleno exercício de suas funções parlamentares, foi condenado pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Santa Catarina pela prática de condutas que configuram crime de peculato e organização criminosa. A pena imposta a Nero foi de 
15 anos de reclusão, em regime fechado, e a sentença penal condenatória transitou em julgado. Como regra, Nero perderá o 
mandato de Deputado Estadual com a declaração de ofício pela Mesa da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, pois 
foi condenado a crime contra a Administração Pública em regime fechado de cumprimento de pena. Entretanto, havendo requeri-
mento da própria Mesa da Assembleia Legislativa ou de partido político com representação na Casa, a perda do mandato será 
decidida pelo voto secreto da maioria absoluta dos Deputados Estaduais catarinenses.  

15 Foi apresentado à Assembleia Legislativa de Santa Catarina um projeto de lei dispondo sobre a proibição, no âmbito de 
circunscrição do Estado, da lavratura de contrato de doação de bens móveis no valor de até cinco mil reais por meio de 
instrumento particular. O projeto de lei concluiu todas as fases na Casa legislativa e seguiu para a apreciação do Governador 
do Estado, que o sancionou. A nova legislação passa a existir a partir da sanção do Governador do Estado, entretanto, ainda que 
existente, é inconstitucional e essencialmente nula. 

16 A Constituição do Estado de Santa Catarina, ao tratar do instituto da intervenção estadual disciplinou que a intervenção em 
Município ocorrerá por decreto do Governador do Estado, de ofício ou mediante representação fundamentada da maioria absoluta 
da Câmara Municipal ou do Tribunal de Contas, nos casos indicados no texto da Constituição Estadual. Considerando os termos 
dessa normativa, é inconstitucional a atribuição conferida pela Constituição Estadual ao Tribunal de Contas para requerer ao 
Governador de Estado a intervenção em Município. 

17 Após enumerar os bens cujo domínio é do Estado de Santa Catarina, a Constituição Estadual, expressamente dispôs que a doação 
ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia autorização legislativa. Considerando a disposição constitucional, a 
norma constitucional ofende o princípio da separação dos poderes e viola a Constituição Federal quanto à competência privativa 
da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação pública, especialmente a respeito da disposição de bens 
públicos.   

 

 

Em relação ao controle de constitucionalidade, julgue os itens a seguir. 
 

18 Em alguns casos, o STF declara a inconstitucionalidade de norma sem que, para tanto, ocorra a declaração de sua nulidade. Isso é 
possível com a utilização de determinadas técnicas de decisão em controle de constitucionalidade. A declaração de inconstitu-
cionalidade parcial sem redução de texto constitui técnica de decisão interpretativa que possibilita ao STF, diante de uma norma 
que apresenta mais de um sentido possível de interpretação, declarar a inconstitucionalidade daquele sentido que ostenta con-
trariedade com a Constituição Federal. Essa técnica de decisão, conforme previsão infraconstitucional, é equivalente àquela deno-
minada interpretação conforme à Constituição. 

19 Considerando a evolução do controle de constitucionalidade no direito brasileiro, tem-se que a Constituição de 1946 introdu-
ziu no direito brasileiro a ação genérica de inconstitucionalidade, atribuindo ao STF a competência originária para processar e julgar 
a representação contra inconstitucionalidade de lei ou ato de natureza normativa, federal ou estadual, encaminhada pelo Procura-
dor-Geral da República, inaugurando a possibilidade da realização de controle concentrado de constitucionalidade. 

20 Tendo em vista o controle de constitucionalidade no ordenamento brasileiro, com o advento da Constituição de 1988 foram apresenta-
das algumas novidades normativas relacionadas ao controle de constitucionalidade, das quais se pode destacar a reformulação da 
ação direta de inconstitucionalidade na esfera estadual, previsão que permitiu aos Tribunais de Justiça Estaduais o controle 
concentrado de constitucionalidade em âmbito estadual. O controle concentrado em âmbito estadual foi estabelecido na Constituição 
de 1946, que disciplinou acerca da competência originária do Tribunal de Justiça para a declaração de inconstitucionalidade de lei ou 
ato de Município em conflito com a Constituição do Estado. 

 

 

Considerando a competência constitucional dos Tribunais de Justiça dos Estados para o exercício do controle de constitu-
cionalidade, julgue os itens a seguir. 
 

21 É possível que a Constituição Estadual estabeleça normativa que autorize o Tribunal de Justiça do Estado a exercer o controle 
abstrato de constitucionalidade de lei ou ato normativo municipal que viole diretamente Lei Orgânica de Município. 

22 Em uma ação de controle abstrato de constitucionalidade, o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina está apto a apreciar tão 
somente leis municipais e estaduais. Não é permitido ao Tribunal Estadual em sede controle concentrado de constitucionalidade 
apreciar lei federal, ainda que o parâmetro de controle seja a Constituição Estadual.  

 

 

23 Sobre a legitimação à propositura de ADI estadual, não há vedação à ampliação do rol de legitimados pela Constituição do 
Estado de Santa Catarina à propositura de ADI estadual, nem há necessidade de que o rol de legitimados guarde semelhança com 
aqueles elencados na Constituição Federal para a propositura de ação de controle concentrado de constitucionalidade. 
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24 Na ação direta de inconstitucionalidade por omissão faz-se obrigatória a indicação na petição inicial da omissão total ou parcial 
quanto ao cumprimento do dever constitucional de legislar ou quanto à adoção de providência de índole administrativa. Para a 
configuração da omissão legislativa, basta a demonstração do simples dever geral do legislador. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

25 Em 22/12/2016, José morava, fazia 8 anos, de forma ininterrupta, em um terreno pertencente ao Município, localizado na 
área urbana, que não estava sendo usado pela Administração Pública. Esse imóvel, que mede 200 m², era utilizado para fins 
residenciais, não possuindo José outro imóvel. Diante desse cenário, pode-se dizer que José faria jus ao reconhecimento 
administrativo da usucapião urbanística, passando a se tornar proprietário do bem. 

 

 

26 De acordo com o entendimento do STF, a possibilidade de se realizar a transferência da concessão de serviço público para 
terceiro, por configurar uma forma de subconcessão de serviço, viola o Art. 175 da Constituição Federal, que exige licitação 
para a prestação de serviços públicos por concessão e permissão. 

 

 

27 A Lei nº 9.790/1999 institui e disciplina o Termo de Parceria. Sabe-se que a qualificação como Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público (Oscip), conforme já manifestado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), por si só, não assegura 
a regularidade dos termos de parceria, sendo também necessário que o ajuste celebrado se destine efetivamente à execução 
de alguma das atividades de interesse público previstas no Art. 3º da referida lei. 

 

 

28 Em que pese a importância do princípio da legalidade para o Direito Administrativo, hoje prevalece a ideia de uma crise da 
lei, que, do ponto de vista estrutural, confunde-se com a própria crise de representação e legitimidade dos parlamentos e, 
do ponto de vista funcional, é a própria crise da ideia de legalidade como parâmetro de conduta aos particulares e ao Estado. 

 

29 O município X, querendo realizar projetos de infraestrutura, opta por realizar uma Parceria Público-Privada (PPP). Para tanto, realiza 
licitação na modalidade concorrência, firmando, posteriormente, o contrato com o parceiro privado pelo prazo de 22 anos. O valor 
da PPP é de 15 milhões de reais. No contrato, consta cláusula de step-in rights, autorizando a transferência do controle da sociedade 
de propósito específico para os seus financiadores, com o objetivo de promover a sua reestruturação financeira e assegurar a 
continuidade da prestação dos serviços. Pelas informações narradas, não se apura nenhuma ilegalidade na contratação realizada. 

 

 

30 Com o fenômeno da agencificação administrativa no Brasil, as Agências Reguladoras vêm tendo grande destaque no exercício da 
atividade normativa, ocupando lacunas até então existentes. Nesse sentido, no exercício de seu poder normativo, as referidas 
Agências podem inovar primariamente a ordem jurídica, ainda que regulamentando matéria para a qual inexista um prévio conceito 
genérico em sua lei instituidora. 

 

 

31 A sociedade de economia mista é uma das pessoas jurídicas de direito privado que integram a Administração Pública Indireta. Nessa 
condição, possui a função social de realização do interesse coletivo ou de atendimento a imperativo da segurança nacional expressa 
no instrumento de autorização legal para a sua criação. No entanto, a referida realização do interesse coletivo deverá ser orientada 
para o alcance do bem-estar econômico e para a alocação socialmente eficiente dos recursos geridos. 

 

 

32 Uma vez que os Conselhos de Fiscalização Profissional possuem natureza jurídica de autarquia, conforme já decidido pelo STF (com 
exceção da figura da OAB), eles se submetem, ainda que parcialmente, ao regime jurídico de Direito Público. Desta feita, devem, 
por exemplo, realizar licitações para a aquisição de bens, se submeter ao sistema de precatórios e prestar contas ao Tribunal de 
Contas da União (TCU). 

 

 

De acordo com a nova Lei de licitações (Lei nº 14.133/2021), julgue os itens a seguir. 
 

33 Diversas falhas comumente encontradas ao longo dos procedimentos licitatórios decorrem de planejamentos deficientes (ou mesmo 
a sua total ausência). Um importante instrumento preparatório, trazido pela Lei nº 14.133/2021, é o Estudo Técnico Preliminar (ETP), 
que tem como uma de suas finalidades evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução. É justamente no ETP que deverão 
constar, dentre outros aspectos, os requisitos da contratação. 

34 Trata-se de requisitos expressos para a contratação por inexigibilidade dos serviços técnicos especializados de natureza intelectual 
elencados na lei: que os contratados sejam profissionais ou empresas de notória especialização; e que o serviço a ser prestado 
possua singularidade. 

 

 

35 Uma empresa celebrou um acordo de leniência com a Administração Pública para colaborar com as investigações de atos 
ilícitos praticados por ela. No entanto, durante o cumprimento do acordo, a empresa descumpriu algumas das obrigações 
estabelecidas no acordo. Diante disso, a Administração Pública pode aplicar sanção, impedindo a empresa de celebrar novo 
acordo de leniência pelo prazo de três anos.  
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36 Certo indivíduo impetrou um mandado de segurança contra uma autoridade coatora perante o Poder Judiciário. Após análise do 
caso, o juiz competente concede o mandado de segurança. Nesse contexto, o inteiro teor da sentença é transmitido por intermédio 
do oficial do juízo, ou pelo correio, mediante, correspondência com aviso de recebimento, o inteiro teor da sentença à autoridade 
coatora e à pessoa jurídica interessada.  

 

 

37 Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz poderá determinar o cumprimento da 
prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, 
se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor. 

 

 

38 Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da divulgação não autorizada ou 
utilização indevida de informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos 
de dolo ou culpa, assegurado o respectivo direito de regresso. 

 

 

39 A auditoria interna governamental poderá adicionar valor e melhorar as operações das organizações para o alcance de seus objeti-
vos, mediante a abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, de gestão de 
riscos e de controle, por meio de realização de trabalhos de avaliação e consultoria de forma independente, conforme os padrões 
de auditoria e de ética profissional reconhecidos internacionalmente; adoção de abordagem baseada em risco para o planejamento 
de suas atividades e para a definição do escopo, da natureza, da época e da extensão dos procedimentos de auditoria; promoção 
da prevenção, da detecção e da investigação de fraudes praticadas por agentes públicos ou privados na utilização de recursos 
públicos federais. 

 

 

40 Diante da afirmativa sobre o regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos, considerando o 
caráter contributivo e solidário, analise a situação a seguir: um ente federativo, em meio a uma crise financeira, decide suspender 
o repasse das contribuições previdenciárias dos servidores ativos, aposentados e pensionistas ao regime próprio de previdência 
social. Essa medida é legal, uma vez que o ente federativo tem autonomia para gerir suas finanças e priorizar seus gastos de 
acordo com as necessidades emergenciais. 

 

 

41 Em um processo administrativo, diversos órgãos e entidades participantes devem colaborar na tomada de decisão coordenada 
sobre um determinado tema. Cada um desses órgãos ou entidades é responsável por elaborar um documento específico sobre o 
assunto relacionado à sua competência. Um dos órgãos se recusa a elaborar o documento, alegando falta de tempo e recursos. A 
recusa é ilegal, pois o Art. 8º da Lei nº 9.784/1999 determina que cada órgão ou entidade participante é responsável pela elaboração 
de documento específico sobre o tema atinente à sua competência, a fim de subsidiar os trabalhos e integrar o processo da decisão 
coordenada. 

 

 

42 Um servidor público titular de cargo efetivo, após completar as exigências para a aposentadoria voluntária, decide permanecer em 
atividade. Ele solicita o abono de permanência, porém, o ente federativo nega seu pedido alegando dificuldades financeiras. A 
negativa é legal, pois o abono de permanência é facultativo e não constitui um direito adquirido do servidor, conforme 
estabelecido na Constituição Federal. 

 

 

43 Um servidor público recorre de uma decisão administrativa, alegando que esta contraria um enunciado da súmula vinculante. A 
autoridade responsável pela decisão, ao receber o recurso, não o reconsidera e decide encaminhá-lo à autoridade superior, sem 
explicitar as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula. No caso, a conduta da autoridade está correta. 

  

 

44 Em uma ação por improbidade administrativa, o Ministério Público formula um pedido de indisponibilidade de bens dos réus para 
garantir a integral recomposição do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de enriquecimento ilícito. Os réus contestam esse 
pedido, alegando que a medida é desnecessária e desproporcional. Neste caso, o pedido de indisponibilidade de bens é legal, 
uma vez que visa garantir a integral recomposição do erário ou do acréscimo patrimonial resultante de enriquecimento 
ilícito, conforme o artigo 16 da Lei nº 8.429/1992. 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 
 

45 A prestação de caução por Marcos, mediante o oferecimento de fiança bancária, desde que no montante integral do valor devido, 
equipara-se ao depósito integral do débito para fins de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

 

 

De acordo com o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), julgue os itens a seguir. 
 

46 Na hipótese de contrato de alienação fiduciária em que pessoa jurídica de direito público surge como devedora, incide o IPVA, não 
se aplicando a chamada imunidade tributária recíproca. 
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47 De acordo com o STJ, o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) é lançado de ofício no início de cada exercício 
e constituído definitivamente com a cientificação do contribuinte para o recolhimento da exação, a qual pode ser realizada por 
qualquer meio idôneo, como o envio de carnê ou a publicação de calendário de pagamento, com instruções para a sua efetivação. 

 

 

48 Determinada doação não foi oportunamente declarada pelo contribuinte ao fisco estadual. Nessa hipótese, a contagem do prazo 
decadencial para a constituição do crédito tributário tem início na data em que o Fisco teve conhecimento da ocorrência do fato 
gerador do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD). 

 

 

49 João, após efetuar a declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação), acompanhado do respectivo 
pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração Tributária), noticiando a existência de diferença 
a maior, cuja quitação se dá concomitantemente. Nesse caso, resta configurada a denúncia espontânea. 

 

 

50 Tendo como base as disposições da Lei nº 8.137/1990, caso Tício, auditor fiscal da receita federal, patrocine interesse privado 
perante a administração fazendária, valendo-se da sua qualidade de funcionário público, estará cometendo crime funcional contra 
a ordem tributária, podendo ser apenado com reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

 

 

51 Considerando as disposições da Lei nº 6.830/1980, determinado executado possui um automóvel, uma fazenda e dinheiro em conta 
corrente. Desconsiderando-se a discussão acerca do patrimônio mínimo e impenhorabilidade, a ordem para a penhora ou arresto 
de bens, para fins da Lei de Execução Fiscal, deve-se realizar inicialmente no dinheiro, depois no veículo e finalmente na fazenda. 

 

 

52 Com fulcro nas disposições da Lei nº 4.320/1964, acerca da execução do orçamento público, o empenho de despesa – que 
não poderá exceder o limite dos créditos concedidos – é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado 
obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. 

 

 

53 De acordo com as disposições do Decreto-Lei nº 3.240/1941, é possível o sequestro de bens em crimes contra a ordem 
tributária, determinado por ordem judiciária, inaudita altera pars, a requerimento do Ministério Público, com indicação dos 
bens que devam ser objeto da medida, podendo recair sobre todos os bens do indiciado, de origem lícita ou ilícita, desde 
que haja indícios veementes da responsabilidade. 

 

 

54 Tendo em vista as disposições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a despesa total com pessoal nos Estados, 
em cada período de apuração, não poderá exceder a sessenta por cento da receita corrente líquida, cabendo ao Ministério 
Público Estadual no máximo dois por cento desse limite. 

 

 

DIREITO ELEITORAL 
 

Tendo como base as normativas e os entendimentos dos Tribunais Superiores que norteiam o direito eleitoral brasileiro, 
avalie os itens a seguir. 
 

55 A situação fática comprovada nos autos, pelo depoimento colhido de várias testemunhas, demonstra que se promoveu, na Câmara 
de Vereadores de certo Município, evento festivo que reuniu dirigentes dos partidos coligados, cujo convite fora estendido ao público 
em geral, e em que não se deliberou sobre a escolha de candidatos nem a formação de alianças. Não obstante, de forma livre e 
consciente, os dirigentes dos partidos coligados e candidatos confeccionaram atas do evento festivo afirmando que representariam 
a ocorrência da Convenção Partidária e as entregaram à Justiça Eleitoral com o objetivo de viabilizar o deferimento de Demonstra-
tivo de Regularidade de Atos Partidários e de candidaturas. Entretanto, a tipicidade da conduta inexiste, uma vez que os papéis 
(atas) teriam que ser verificados pela Justiça Eleitoral para que desse exame se inferisse a tipicidade da conduta, não sendo as Atas, 
por si só, aptas a provar  a ilicitude do procedimento, sendo indispensável que o juiz perquira a fidedignidade das informações nelas 
constantes. 

56 Em determinada localidade o prefeito foi afastado, estando no início de seu primeiro mandato. Assumiu, interinamente, o seu filho, 
então Presidente da Câmara de Vereadores. Nesse caso, não se aplica a regra do Art. 14 § 7º da Constituição Federal que dispõe 
serem inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por 
adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição, uma vez que  
o cônjuge e os parentes do chefe do Executivo são elegíveis para o mesmo cargo do titular, quando este for reelegível. Acresça-se 
que o deferimento do registro de candidatura do recorrido não importou a extensão indevida da permanência do grupo familiar no 
poder, sendo certo que o mandato que em tese poderia ser disputado pelo pai acabou circunstancialmente sendo disputado pelo 
filho. 
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57 Prestadas as contas de determinado partido político foi verificado pela Fiscalização exercida pela Justiça Eleitoral que fora recolhido 
IPTU incidente sobre imóvel de propriedade da agremiação política. A fiscalização concluiu pela irregularidade do gasto, uma vez 
que os partidos políticos possuem imunidade tributária. Entretanto, entendeu pela desnecessidade de ressarcimento ao Erário do 
valor desembolsado para o recolhimento do tributo, já que este fora destinado aos cofres públicos. 

58 Houve representação em face de determinado candidato ao cargo máximo da República, por prática de propaganda irregular medi-
ante publicações na rede social Twitter, após o pleito, com conteúdo sabidamente inverídico, em prejuízo da candidatura da coligação 
representante, que pugnou pela imposição de multa. Entretanto, como o pleito já havia findado, sagrando-se vitoriosa a coligação 
partidária que efetivou a representação, a decisão correta é pela perda de objeto, finda a competência da Justiça Eleitoral, ante o 
término do pleito. 

59 Para atuar em cada Tribunal Regional Eleitoral, será nomeado, pelo procurador-geral da República, um procurador regional da 
República do respectivo estado ou do Distrito Federal que – para um mandato de dois anos, permitida uma recondução – cuidará 
das atividades do MPE nos respectivos estados, exercendo suas funções nas causas de competência do respectivo Tribunal Regional 
Eleitoral.  A despeito de competir ao Ministério Público Federal a função eleitoral, em primeiro grau de jurisdição, esta é delegada 
por lei complementar ao Ministério Público dos estados e do Distrito Federal. 

60 Cabe ao Ministério Público Estadual, exercendo a função de Ministério Público Eleitoral, a fiscalização dos recursos repassados por 
agremiação partidária, instituída pelo partido e vinculada à legenda, não cabendo tal mister ao Tribunal de Contas da União. 

61 O uso de filmagens de bens públicos de uso restrito, como hospitais, enfermarias, leitos de UTI e escritórios da gestão municipal, 
em propaganda eleitoral, com o objetivo de beneficiar candidatos em pleito eleitoral, sendo eles agentes públicos, é prática ilícita, 
não sendo relevante para a caracterização da ilicitude da propaganda eleitoral em cotejo apurar o fato da gravação ter sido (ou não) 
concedida apenas para um candidato em detrimento de outro e, muito menos, a forma (voluntária ou mediante pressão) com 
que os servidores participaram. É irrelevante, ainda, a constatação (ou não) de quebra da normalidade e a realização dos trabalhos 
no órgão público. 

62 A prova dos gastos eleitorais deve ser realizada por meio de documento fiscal idôneo, sem emendas ou rasuras, devendo conter a 
data de emissão, a descrição detalhada, o valor da operação e a identificação do emitente e do destinatário ou dos contraentes pelo 
nome ou razão social, CPF ou CNPJ e endereço. Entretanto, além da nota fiscal, a Justiça Eleitoral pode admitir, para fins de 
comprovação de gasto, qualquer meio idôneo de prova, inclusive outros documentos, a exemplo do contrato, do comprovante de 
entrega do material ou do serviço prestado, do demonstrativo bancário de pagamento e da Guia de Recolhimento do FGTS e de 
Informações da Previdência Social. Dessa forma, conclui-se que, mesmo que o partido político apresenta nota fiscal formalmente 
regular, contendo todos os detalhes da contratação – com destaque para o serviço prestado ou o material fornecido – cabe, em 
regra, exigir provas adicionais, para que a Justiça possa concluir pela regularidade da despesa havida. 

63 A data de fixação do domicílio eleitoral, inclusive para fim de registro de candidatura, é aquela em que requerida a operação de 
alistamento ou transferência que venha a ser perfectibilizada, podendo, entretanto, ser interpretada tal diretriz de forma teleoló-
gica, assente com os princípios democráticos da soberania popular, quando houve provas contundentes de que o candidato tem 
residência no município onde pretende concorrer ao pleito há mais de três anos. 

64 A configuração de abuso de poder político será constatada quando  o ato de agente público (vinculado à Administração ou detentor 
de mandato eletivo) for praticado com desvio de finalidade eleitoreira, que atinge bens e serviços públicos ou prerrogativas do cargo 
ocupado, em prejuízo à isonomia entre candidaturas, sendo que a gravidade é elemento típico das práticas abusivas, que se 
desdobra em um aspecto qualitativo (alto grau de reprovabilidade da conduta) e outro quantitativo (significativa repercussão em 
um determinado pleito) sem necessidade de contextualizar a conduta, provando-se pela simples constatação do ato. 

 

 

DIREITO PENAL 
 

Tendo como base as disposições do Código Penal brasileiro e os entendimentos dos Tribunais Superiores, julgue os itens a 
seguir. 
 

65 Samuel, maior e capaz, na saída de um mercado, ao encontrar seus desafetos, Joaquim, Maria e Matheus em um veículo automotor, 
aproveitando-se de uma distração deles, atirou uma bomba de gás lacrimogênio no veículo, causando lesões nas vítimas e a morte 
de uma delas por asfixia. Nessa situação hipotética, Samuel deverá responder por concurso material e formal impróprio de crimes. 

66 Suponha que Joana tem a posse e está portando arma de fogo de uso permitido. Acontece que, seu registro está vencido a três 
meses. Nesta situação, a conduta de Joana é atípica, tratando-se de mera infração administrativa. 

67 Marcos, com dolo de matar, ministra dose letal de veneno no suco de Margarida. No entanto, antes que a substância produzisse o 
efeito esperado, Margarida é atacada por um leão e morre em razão do ataque do animal. Nessa situação hipotética, Marcos deverá 
responder por tentativa de homicídio. 

68 O agente que mata uma pessoa para ocultar a prática de jogo do bicho pratica homicídio qualificado disposto no Código Penal 
brasileiro, já que o motivo do homicídio é assegurar a execução de outro crime. 

69 João e Marcos, maiores e capazes, praticam o crime de furto na casa de Maria, pessoa idosa que morava sozinha em sua residência. 
Destaca-se que nenhum dos autores do crime sabiam dessa condição da vítima, e, que a mesma não se encontrava no local no 
momento da prática do crime. Diante a situação hipotética, deve ser aplicada a agravante relativa à vítima idosa. 
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70 Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, documentos e informações requisitadas pelo juiz, Ministério Público ou delegado de 
polícia, no curso de investigação, ou do processo que envolve crime praticado por organizações criminosas, comete o crime de 
desobediência disposto no Código Penal. 

71 João Marcos, maior e capaz, sem antecedentes criminais, foi preso em flagrante delito por portar sete quilos de maconha em sua 
bolsa. Ao ser interrogado, disse que não pertencia a ele, posto que só estava transportando a substância em troca de dinheiro. 
Nesta situação, se João Marcos for condenado pelo crime de tráfico ilícito de entorpecentes, a grande quantidade de maconha 
apreendida com ele não poderá ensejar, simultaneamente, o aumento da sua pena-base e a negação do benefício de redução da 
pena nos termos da Lei nº 11.343/2006. 

 

 

72 No Brasil, foram adotados dois critérios para aplicação da pena, um bifásico, no caso da aplicação da pena de multa e um trifásico 
para aplicação da pena privativa de liberdade. 

 

 

73 Imagine que Marcelo tenha sido condenado à uma pena de dois meses, com início no dia 15 de dezembro. Nesse caso, é correto 
afirmar que o cumprimento integral da pena de Marcelo ocorrerá no dia 15 de fevereiro seguinte. 

 

 

74 Em face do disposto na Lei de Crimes Hediondos (Lei nº 8.072/1990), é hediondo o homicídio cometido em atividade típica de 
milícia, ainda que por um só agente. 

 

 
 

Considerando os entendimentos modernos das doutrinas e dos Tribunais Superiores, bem como as jurisprudências que 
norteiam o direito penal brasileiro, julgue os itens a seguir. 
 

75 O STF, em relação à ação penal privada subsidiária da pública fez uma leitura a partir de sua matriz constitucional. O instituto constitui 
verdadeiro direito fundamental. Embora haja poucos julgados sobre o tema, o plenário já se pronunciou no sentido de que não é 
possível pensar que a ação penal privada subsidiária deve ser exercida no mesmo tempo exigido para a ação penal exclusivamente 
privada e que a inércia do Ministério Público justifica o oferecimento de queixa subsidiária pelo ofendido, até que ocorra a prescrição, 
já que não se trata de ação exclusivamente privada, mas pública, não havendo previsão legal de prazo decadencial para que aquela 
seja oferecida. Assim, o STF afastou a incidência da decadência nas hipóteses de ação penal privada subsidiária da pública. 

76 Giovana, mulher trans, professora de uma faculdade privada, enquanto esperava seu companheiro, João, homem cis e empresário, 
foi abordada por um jovem aluno que aproveitou a oportunidade para tirar uma dúvida sobre a aula. João, que sempre demonstrou 
muito ciúme de Giovana, ao ver a cena teve uma crise de ciúmes gritando com Giovana que ela não iria mais trabalhar, que não 
precisa de emprego, porque seu trabalho é pretexto para ficar de conversa com outros homens. Ordenou aos gritos que Giovana 
entrasse no carro e ela, assustada, se recusou, quando então João deu um soco da face de Giovana. Com a chegada da polícia, 
Giovana foi conduzida para exame de corpo de delito, tendo sido constatado hematoma na região orbital e palpebral do olho direito. 
Giovana, em seu depoimento policial, manifestou o desejo de obter as medidas protetivas de urgência, destacadamente para evitar 
que João se aproxime dela. No caso em exame, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) não se aplica, vez que exige que a violência 
seja baseada no gênero e que a vítima seja do sexo feminino.   

77 Riobaldo e sua esposa Diadorim estavam desempregados desde a pandemia; não se recolocaram no mercado de trabalho. Na manhã 
do dia 20 de novembro de 2023, abriram os armários e não havia nada para comer. Na noite anterior já não tinham comido. Assim, 
premeditaram um plano. Foram até o supermercado próximo de sua casa com o intuito de subtraírem algo para comer. Todavia, 
chamaram a atenção do segurança do estabelecimento por estarem com roupas velhas e muito cobertos em um dia de Sol. Desconfi-
ando, o segurança passou o informe por rádio aos demais seguranças, que passaram, discretamente, a observar o casal circulando 
pelo mercado, bem como acionaram o responsável pelo monitoramento por câmeras de segurança para observar o casal. Notaram, 
assim, Riobaldo colocando sorrateiramente no casaco, um pedaço de carne que mais tarde veio se saber tratar-se de 1 Kg de carne 
do tipo Patinho. De igual modo, viram em outro corredor, Diadorim colocar na cintura, embaixo da blusa, um pacote de macarrão. 
Na seqencia o casal se dirigiu para à saída do supermercado e, ao pisarem na calçada, na frente do mercado, foram abordados pelo 
segurança que estava no encalço e que logrou, após revista pessoal, encontrar os produtos (carne e macarrão), avaliados em vinte e 
oito reais e oitenta centavos. Nesse caso, os fundamentos para o arquivamento do inquérito são: trata-se de crime impossível que 
exclui a tipicidade; o valor dos produtos subtraídos reclama a aplicação do princípio da bagatela. 

78 O sistema constitucional proíbe que uma lei penal, qualquer que seja, possa ser aplicada a fatos ocorridos antes de sua vigência. 
Todavia, a lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da 
continuidade ou da permanência.  

79 Bentinho, tendo sido flagrado com 20 gramas de maconha que se destinava a venda em uma favela dominada por uma organização 
criminosa, ou seja, em território sob o domínio de uma facção de traficantes, não pode, mesmo sendo primário e de bons anteceden-
tes, ser beneficiado pela causa de diminuição do parágrafo 4ª do Art. 33, da Lei nº 11.343/2006, o chamado tráfico privilegiado, pois, 
presume-se, em razão do território, que o agente integra a organização criminosa.  
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80 A natureza jurídica da tentativa é, primeiramente, uma causa de diminuição da pena prevista. Do ponto de vista normativo, trata-
se de norma de adequação típica. O problema central da tentativa é justamente a separação entre atos preparatórios (impunes) e 
atos de execução (puníveis). Para a chamada teoria subjetiva são atos de execução aqueles que representam o início da realização 
dos elementos do tipo. 

  

 

Da atual regência do Código Penal brasileiro, observando a sistemática dos crimes contra o patrimônio, julgue os itens a seguir. 
 

81 Se um indivíduo subtrai, para si ou para outrem, uma bicicleta de velocidade do tipo GROOVE OVERDRIVE 50, cujo valor de mercado, 
nova, é de, aproximadamente, sete mil e quatrocentos reais, pratica a conduta típica de furto previsto no Art. 155 do CP.  No 
entanto, em relação ao furto, o juiz não poderá deixar de aplicar a pena caso o meliante tenha devolvido para a vítima uma bicicleta 
idêntica, nova, e ainda entregue a mesma a quantia de dois mil reais antes do oferecimento da denúncia, mesmo sendo primário e 
tendo bons antecedentes, vez que não há previsão dessa causa de isenção de pena e a reparação do dano, por si só, não extingue 
a punibilidade.  

82 Se um indivíduo deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, na ordem de um milhão e 
duzentos mil reais no prazo e forma legal ou convencional, comete o crime de apropriação indébita previdenciária. Nesse caso de 
apropriação indébita, é facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o agente for primário e de bons 
antecedentes, desde que o autor da apropriação tenha promovido, após o início da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o 
pagamento da contribuição social previdenciária, inclusive acessórios. Todavia, a jurisprudência, no que tange à apropriação indébita 
previdenciária, tem sido mais tolerante, admitindo a extinção da punibilidade mesmo com a ocorrência do pagamento após o 
recebimento da denúncia. 

  

 

83 Com a Lei Anticrime surge o instituto do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), cujo cumprimento integral traduz-se em uma 
causa de extinção da punibilidade.  Todavia, o marco legal do ANPP veda a aplicação do acordo nos crimes de violência doméstica 
e nos crimes de racismo, o que encontra respaldo, incontroverso, na doutrina e na jurisprudência. É preciso lembrar, também, que 
não deve ser oferecido o acordo se no momento da lavratura do auto de prisão em flagrante o preso não confessar circunstanciada-
mente. Ademais, A referida lei, no que tange ao acordo de não persecução penal, não pode ser aplicado a fatos ocorridos 
antes de sua vigência.  

 

 

84 Antônio foi denunciado por injúria racial (Art. 2º-A da Lei nº 7.716/1989), pois, em 6 de maio de 2023, ofendeu Dandara, em razão 
da cor de sua pele preta e o aspecto do seu cabelo do tipo Black, com comentários jocosos durante um jantar, no qual arrancava 
gargalhadas dos participantes, constrangendo a ofendida. Em sua resposta a acusação alegou que não teve o animus de injuriar e 
que seus comentários não passaram de piada com animus jocandi. Na audiência, os fatos foram comprovados pelas testemunhas. 
Ao final, o juiz absolveu Antônio acolhendo a tese de ausência de dolo de ofender e sim de animus jocandi. Nesse caso o Ministério 
Público, em seu recurso, poderá fundamentar, inclusive, que o racismo recreativo ao contrário de ser uma excludente de tipicidade 
é uma causa de aumento da pena. 

 

 

85 O Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146 de 2015, destina-se a assegurar e a promover, em condições iguais o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoas com deficiência, tendo como escopo à sua inclusão social e cidadania. Nesse 
diapasão, o crime de abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, entidades de abrigamento, ou congêneres é 
próprio e não admite tentativa. A consumação ocorrerá no momento em que a vítima for abandonada nos locais indicados no caput 
do Art. 90 da Lei nº 13.146/2015.  

 

 

86 No que concerne à responsabilidade penal das pessoas jurídicas e a consequente aplicação da pena pela prática de crimes 
ambientais, previstos na Lei nº 9.605/1998, pode-se afirmar que nos delitos tipificados nesta normativa é admitida a suspensão 
condicional da pena, sursis ambiental, nos casos de condenação à pena privativa de liberdade não superior dois anos.  

 

 

87 João Paulo, idoso contando com 68 anos, em 10/02/2021, foi vítima de estelionato praticado por Fernando, contando com 70 
anos de idade na data do cometimento da conduta. O crime foi presenciado por Nathália, amiga de João Paulo, que, na manhã 
seguinte, compareceu à delegacia, momento em que foi ouvida como testemunha. João Paulo, embora conheça a autoria do 
crime, preferiu não ir comparecer à delegacia, deixando de ser ouvido em sede extrajudicial. Oito meses após a data do crime, o 
Ministério Público denunciou Fernando pelo crime de estelionato praticado contra João Paulo. Considerando o caso hipotético 
narrado, a denúncia deverá ser rejeitada, ante a decadência, eis que, com a nova lei, a ação penal do crime de estelionato passou 
a ser pública condicionada à representação do ofendido em todos os casos. 

 

  

88 Tendo como base a Lei nº 7.210/1984, e as alterações realizadas com o advento do pacote anticrime, tem-se, que  no Regime 
Disciplinar Diferenciado (RDD), passou a existir o direito do preso à saída da cela por duas horas diárias para banho de sol, 
em grupos de até três presos, desde que não haja contato com presos do mesmo grupo criminoso.  
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Sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069/1990, julgue os itens a seguir. 
 

89 João enviou duas fotografias com cenas de sexo explícito envolvendo Maria e Catarina, crianças contando com seis e oito anos de 
idade, respectivamente, por meio de um e-mail, para Vitório. No momento do cumprimento do mandado de busca e apreensão na 
residência de João, foram encontradas e apreendidas outras dez fotos de pornografia infantil em seu computador, além de um 
álbum contendo mais cem fotografias de adolescentes em cenas de nudez. De acordo com o disposto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, pode-se concluir que João será responsabilizado, exclusivamente, pelo crime preceituado no Art. 241-A do ECA. O 
crime elencado no Art. 241-B, da Lei nº 8.069/1990, será absorvido, princípio da consunção, pelo tipo previsto no Art. 241-A, porque 
constitui meio de execução desse crime, conforme entendimento consolidado do STJ e do STF. Cumpre destacar que a conduta 
elencada no Art. 241-A do ECA é hedionda.  

90 O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece expressamente como crime a conduta específica de simular a participação de 
criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, 
vídeo ou qualquer outra forma de representação visual.  

 

 

91 No que concerne aos crimes contra a ordem tributária, econômica e as relações de consumo, estabelecidos na legislação 
pátria, a conduta de promover publicidade que deveria saber ser passível de induzir os consumidores a comportarem-se de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde, como conduzirem motocicletas em alta velocidade e sem capacetes, configura 
crime nas relações de consumo. 

  

 

92 Em relação aos crimes e aos procedimentos previstos na Lei nº 11.101/2005, sabe-se que a sentença que decreta a falência 
concede a recuperação judicial ou a recuperação extrajudicial é condição objetiva de punibilidade das infrações penais 
descritas nessa Lei.  

 

 

93 Ana afirmou ser vítima de violência doméstica praticada pelo seu ex-namorado, José, com quem se relacionou durante um ano, até 
romperem em decorrência dos ciúmes excessivos do rapaz. Nos meses subsequentes ao término, José, inconformado, começou a 
realizar diuturnas ligações telefônicas para o aparelho celular da ex-namorada pela manhã, tarde, noite e alta madrugada. Ana pediu a 
troca de número a sua operadora diversas vezes. José conseguiu obter os novos números, prosseguiu nas tentativas de contato 
telefônico e começou a enviar e-mails diários ao perceber que Ana não o respondia. Desesperada e atormentada psicologicamente, 
Ana procurou uma delegacia e obteve, da magistrada competente, medida protetiva de urgência que determinou que seu ex-
namorado, José, não a procurasse por quaisquer meios de comunicação, determinação que ele, entretanto, descumpriu ao descobrir 
que Ana havia viajado para Jurerê Internacional no carnaval 2024. As formas de violência doméstica e familiar contra a mulher estão, 
taxativamente, previstas no Art. 7º da Lei nº 11.340/2006, não sendo objeto de medidas protetivas de urgência outras senão aquelas 
elencadas nesse dispositivo. O caso dá azo à aplicação da medida. 

 

 

94 Considerando o Estatuto da Pessoa Idosa, o indivíduo que se apropria de pensão da pessoa idosa, dando-lhe destinação 
diversa daquela definida como sua finalidade comete crime, previsto na referida lei, que respeitará o procedimento previsto 
na Lei nº 9.099, de 1995, sendo vedada a transação penal.  

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Sobre o Juiz das Garantias e o entendimento do STF no julgamento de ações diretas de inconstitucionalidade, julgue os itens 
a seguir. 
 

95 As normas relativas ao juiz das garantias não se aplicam às seguintes situações: processos de competência originária dos 
tribunais; processos de competência do tribunal do júri; casos de violência doméstica e familiar; e, infrações penais de menor 
potencial ofensivo. 

96 A competência do juiz das garantias cessa com o recebimento da denúncia. 
97 O STF fixou o prazo, improrrogável, de doze meses, a contar da publicação da ata do julgamento, para que sejam adotadas as 

medidas legislativas e administrativas necessárias à adequação das diferentes leis de organização judiciária, à efetiva implantação 
e ao efetivo funcionamento do juiz das garantias em todo o país, tudo conforme as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça e 
sob a supervisão dele.  

98 O STF atribuiu interpretação para que todos os atos praticados pelo Ministério Público como condutor de investigação criminal se 
submetam ao controle judicial e fixou o prazo de até noventa dias, contados da publicação da ata do julgamento, para os repre-
sentantes do Ministério Público encaminharem, sob pena de nulidade, todos os PIC e outros procedimentos de investigação 
criminal, mesmo que tenham outra denominação, ao respectivo juiz natural, independentemente de o juiz das garantias já ter sido 
implementado na respectiva jurisdição.   

 

99 A função de controle externo da atividade policial tem como uma de suas modalidades o controle difuso, que é aquele realizado 
por todos os membros do Ministério Público com atribuição nas áreas criminal ou cível, quando do exame de procedimentos 
investigatórios de qualquer natureza, bem como processos judiciais que lhes forem atribuídos.  
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100 Sobre os temas que norteiam a ação ex delicto, para o STJ, em situações envolvendo o dano moral presumido (in re ipsa), a 
definição de um valor mínimo para reparação dos danos não exige instrução probatória específica; requer um pedido expresso; 
e, a indicação do valor pretendido pela acusação na denúncia. 

 

 

101 Em relação à jurisdição e competência, de acordo com a jurisprudência do STF, é absoluta a nulidade decorrente da inob-
servância da competência por prevenção. 

 

 

102 Considerando o Decreto-lei nº 3.240/1941, o sequestro só pode ser embargado por terceiros e a ação penal terá início 
dentro de noventa dias contados da decretação do sequestro. 

 

 

Tendo como base o Código de Processo Penal, julgue os itens a seguir. 
 

103 Em regra, a conexão e a continência importarão unidade de processo e julgamento. No entanto, caso em que o corréu, em virtude 
de doença mental era inimputável ao tempo da prática do crime, cessará referida unidade de julgamento e o processo ficará 
suspenso em relação a este, até que se restabeleça. 

104 Na primeira fase do rito do Júri, as decisões de pronúncia e desclassificação são atacáveis mediante recurso em sentido estrito e 
as decisões de impronúncia e absolvição sumária são atacáveis mediante apelação. No caso de pronúncia, com decote de 
qualificadora (desqualificação), a decisão é atacável mediante recurso em sentido estrito. 

105 O Código Penal de 1890, ao tratar do crime de adultério, estabelecia que “contra o corréu adúltero não serão admissíveis outras 
provas senão o flagrante delito, e a resultante de documentos escritos por ele”. Pode-se dizer que se trata de um exemplo de 
adoção do sistema tarifado de provas. 

 

 

106 Para o STF, em respeito ao sigilo das comunicações nos presídios, é inválida a abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo 
mesmo que haja indícios fundamentados da prática de atividades ilícitas. 

 

 

Tendo em vista as doutrinas e os entendimentos dos Tribunais Superiores, bem como as jurisprudências que norteiam o 
Processo Penal brasileiro, julgue os itens a seguir. 
 

107 A Constituição de 1891 instituiu a pluralidade processual, com cada Estado podendo ter seu Código de Processo Penal, 
enquanto a Constituição Federal de 1934 restaurou a unidade processual – um Código de Processo Penal para todo o país. 

108 No Direito Processual Penal incide o princípio da aplicabilidade imediata das normas, ou seja, a norma processual aplica-se 
tão logo entre em vigor, sem prejuízo da validade dos atos já praticados anteriormente. A aplicação imediata leva em 
consideração não o momento da prática do crime, mas do ato processual. 

109 De acordo com o Ato nº 397/2018/PGJ/MPSC e suas alterações posteriores, a possibilidade de cabimento de acordo de 
colaboração premiada, como possível instrumento mais eficiente para a reprovação e prevenção de crimes, não precisará 
ser avaliada pelo membro do Ministério Público antes da propositura de acordo de não persecução penal.  

 

 

Considerando as disposições da Lei nº 11.340/2006, julgue os itens a seguir. 
 

110 Ao prever que o Art. 16  que “só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audiência especialmente designada 
com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público”, o dispositivo foi interpretado por diversos 
órgãos do Poder Judiciário como se fosse obrigatória a designação de audiência antes do recebimento da denúncia, sob pena de 
nulidade. A controvérsia foi afetada ao rito dos recursos repetitivos no STJ. O STF, por sua vez, reconheceu ser inconstitucional a 
designação da audiência de ofício ou a requerimento da outra parte que não a ofendida. 

111 No contexto de violência doméstica contra a mulher, a ação penal no crime de ameaça é condicionada à representação, mas a 
ação penal devido à agressão física leve – contravenção penal de vias de fato e lesão corporal leve – é processada mediante ação 
penal pública incondicionada. No caso da lesão corporal leve praticada contra a mulher no âmbito doméstico, a ação penal será 
pública incondicionada porque não se aplica a Lei nº 9.099/1995, que passou a exigir a condição específica de procedibilidade 
para o processamento dos crimes de lesão corporal leve. 

112 A despeito da inovação legislativa, que estabeleceu que “as medidas protetivas de urgência serão concedidas independentemente 
da tipificação penal da violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, da existência de inquérito policial ou do registro 
de boletim de ocorrência”, prevalece a controvérsia no âmbito do STJ quanto à natureza jurídica das medidas protetivas 
de urgência. Enquanto uma Turma entende que tais medidas têm natureza penal a outra sustenta sua natureza de tutela 
inibitória. 

 

 

113 Aos crimes cometidos contra idosos, cuja pena máxima privativa de liberdade não ultrapasse quatro anos, aplica-se o procedimento 
previsto na Lei nº 9.099/1995, e, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. O 
STF, contudo, vedou, nesses casos, a possibilidade de que fossem aplicadas quaisquer das medidas despenalizadoras previstas na 
Lei nº 9.099/1995. 
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Duas crianças, 7 e 5 anos, sofreram abusos sexuais praticados pelo padrasto no final de 2023. Os fatos foram descobertos 
pela genitora em janeiro de 2024, quando se deparou com vídeos dos abusos enquanto procurava fotos antigas em um HD 
externo. A mãe das vítimas procurou o Ministério Público e entregou as mídias ao Promotor de Justiça, ocasião em que lhe 
informou que não teve coragem de contar a descoberta para ninguém, nem mesmo para os próprios filhos. À luz da legislação 
vigente e do entendimento do STJ, julgue os itens a seguir. 
 

114 O Promotor de Justiça poderá requisitar a instauração de inquérito policial para que, no âmbito do referido procedimento 
administrativo investigatório, as crianças sejam ouvidas pela autoridade policial mediante depoimento especial. 

115 A competência para processar e julgar os crimes cometidos pelo padrasto, enquanto não criada vara especializada em crimes 
contra criança e adolescente na Comarca, será preferencialmente da vara especializada em violência doméstica, independente-
mente do gênero das crianças. 

116 É controversa a aplicabilidade da Lei Maria da Penha nos casos de estupro de vulnerável cometido contra crianças do gênero 
feminino no ambiente familiar. Há entendimento no sentido de que o critério etário seria preponderante e afastaria a competência 
do juizado de violência doméstica e familiar contra a mulher e, por outro lado, entendimento que o gênero feminino bastaria para 
a definição da competência. 

117 Assim como não é possível ao juízo reconhecer circunstância agravante não descrita na denúncia, a indenização mínima pelo dano 
moral deve ser fixada na sentença penal condenatória por crime praticado contra a mulher no âmbito doméstico, desde que haja 
pedido expresso da acusação ou da ofendida, conforme entendimento do STJ. 

 

 

A partir das normas aplicáveis às organizações criminosas, julgue os itens a seguir. 
 

118 A Lei Federal nº 12.850/2013 conceitua organização criminosa de modo diverso do que estabelece a Convenção das Nações 
Unidas, pois exige, para sua configuração, a associação de quatro ou mais pessoas. A despeito da diferença numérica para a 
caracterização de uma organização criminosa, ambas as definições normativas exigem que o grupo exista há algum tempo e que 
atue de modo estruturado e ordenado/concertado com a finalidade de obtenção de vantagens mediante a prática de infrações 
penais. 

119 Dentre as técnicas especiais de investigações previstas na Lei nº 12.850/2013, a colaboração premiada mereceu especial atenção 
do legislador quando da reforma legislativa promovida pela Lei nº 13.964/2019. A norma atual estabelece que para verificar a 
regularidade, legalidade e voluntariedade do acordo o juiz deverá realizar a oitiva sigilosa do colaborador. Antes da reforma legisla-
tiva, a oitiva sigilosa era possível, mas não obrigatória. 

120 “Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao 
compromisso legal de dizer a verdade.” Conforme decidiu o STF, o dispositivo não é inconstitucional, mas o termo “renúncia” deve 
ser interpretado conforme a Constituição, na medida em que o direito ao silêncio é irrenunciável e inalienável. 

 

 

121 João conduzia veículo automotor imprimindo a velocidade de 95 km/h numa via cuja sinalização indicava o limite máximo 
de 40 km/h. Ao pegar o celular para enviar uma mensagem, atropelou Pedro, causando-lhe lesões leves. A ação penal será 
condicionada à representação, salvo se João estivesse embriagado. 

 

 

122 O reconhecimento pessoal é espécie de prova nominada, típica e irrepetível. Nominada porque é prevista expressamente na lei e 
típica porque seu procedimento probatório também está previsto em ato normativo. A despeito de ser prova irrepetível, não é 
possível ao juiz fundamentar a condenação exclusivamente no ato de reconhecimento, mesmo quando a vítima do roubo tenha 
manifestado grau máximo de confiança quanto ao reconhecimento do suspeito. 

 

 

123 O compartilhamento, para fins penais, de dados bancários e fiscais de contribuinte obtidos por meio da atividade fiscalizatória da 
Receita Federal com o Ministério Público, depende de prévia autorização do Poder Judiciário. 

 

 

124 João, jovem negro morador de uma favela, foi abordado por Policiais Militares quando se aproximava de sua residência. A busca 
pessoal foi motivada pela atitude suspeita, visto o evidente nervosismo apresentado ao ver a viatura. Na sua posse foram encontra-
dos cinquenta gramas de maconha, divididos em cinco porções de dez gramas. João foi capturado e conduzido à autoridade policial, 
onde permaneceu em silêncio. Os militares afirmaram que João teria confessado a destinação comercial do entorpecente. O 
Delegado ratificou o flagrante e comunicou a prisão à autoridade judicial competente, para quem João deverá ser apresentado em 
até 24 horas da comunicação do flagrante. Caso a autoridade judicial entenda pela ilegalidade da busca e determine o relaxamento 
da prisão, João deverá ser colocado imediatamente em liberdade, independentemente da expedição de alvará de soltura. 
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CRIMINOLOGIA E POLÍTICA CRIMINAL 
 

Maria foi casada com João por dez anos. Em uma década de coabitação, o casal teve discussões constantes, com xingamentos e 
agressões verbais, especialmente por parte de João. Houve algumas separações esporádicas e de curta duração, nas quais Maria 
chegou a se envolver amorosamente com outras pessoas. Todavia, sempre retornou ao convívio de João, em uma situação de depen-
dência emocional. Recentemente, após mais uma briga, Maria decidiu pedir divórcio e dar fim à relação. João, ao ser comunicado da 
decisão, não a aceitando, agrediu sua esposa e foi processado criminalmente por isso. Julgue os itens a seguir. 
 

125 O questionamento à vítima, na audiência de instrução criminal, sobre seu comportamento sexual pretérito e as discussões 
do casal, não causa revitimização, tampouco implica em ilegalidade, uma vez que há relação com os fatos da causa. 

126 O ciclo da violência doméstica contra a mulher é comumente descrito pela teoria criminológica como possuindo três fases 
– a tensão; o ato de violência; e, a lua de mel, que costumam se suceder nessa ordem. 

127 O fato de Maria ter recorrentemente retornado ao convívio de João influenciou na dinâmica do relacionamento e, em caso 
de condenação, serve como circunstância judicial favorável a João na dosimetria da pena, uma vez que o comportamento 
da vítima facilitou o delito. 

 

 

João foi preso sob a acusação de tráfico de drogas. Há suspeita de que sua abordagem teria sido realizada com abuso por 
parte dos agentes policiais, que teriam plantado a droga e forjado o flagrante. O caso ganhou destaque na mídia, especial-
mente pelo fato de João ser jovem, negro e morador de uma comunidade carente, levantando preocupações sobre a atuação 
policial e o sistema de justiça criminal. Julgue os itens a seguir. 
 

128 A Política Nacional sobre Drogas no Brasil preconiza a responsabilidade concentrada do Estado na promoção das atividades 
do Sisnad, na abordagem repressiva e na adoção de estratégias alternativas. 

129 A teoria do etiquetamento argumenta que o processo de rotulação de um indivíduo como criminoso pode aumentar a 
probabilidade de reincidência; no entanto, destaca que, em certos casos, a aplicação de rótulos pode ser necessária para 
manter a ordem social, desafiando a ideia de que o etiquetamento é sempre prejudicial. 

130 Considerando a teoria do etiquetamento, é essencial que o Ministério Público adote uma abordagem mais individualizada 
no controle da atividade policial, visando evitar estigmatização e discriminação. 

 

 

EXECUÇÃO PENAL 
 

Tendo em vista as regras que norteiam execução penal brasileira e os entendimentos dos Tribunais Superiores, julgue os 
itens a seguir. 
 

131 No Brasil, são vedadas as sanções coletivas aos presos que praticam falta grave em estabelecimento prisional, tratando-se de 
um desdobramento lógico do princípio constitucional da personalidade da pena (Art. 5º, XLV), havendo a necessidade da 
individualização da conduta para o reconhecimento da falta grave praticada pelo apenado em autoria coletiva. 

132 Suponha que a Joaquim sobrevenha doença mental no curso da execução de sua pena privativa de liberdade. Não poderá a pena 
ser convertida em medida de segurança, uma vez que tratar-se-á de agravamento ao apenado, posto que não há limitação no 
tempo de cumprimento da pena. 

133 Marcos, maior e capaz, é condenado por homicídio doloso. Nesta situação, Marcos será submetido obrigatoriamente, à 
identificação do perfil genético, mediante extração de DNA (Ácido Desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por 
ocasião do ingresso no estabelecimento prisional. 

134 A prática de fato previsto como crime culposo constitui falta grave e, quando ocasionar subversão da ordem ou disciplina 
internas, sujeitará o preso, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado. 

135 O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva, será 
remunerado, estando sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho, não podendo ser inferior a um salário mínimo. 

136 Sebastião, preso provisório, é líder em organização criminosa. Não é aplicável o regime disciplinar diferenciado; porém, é possível 
sua transferência para estabelecimento prisional federal. 

 

 

DIREITO CIVIL 
 

137 A desconsideração inversa da personalidade jurídica é o ato jurídico pelo qual no início do processo judicial se faz o pedido de 
responsabilização contra a sociedade e, também, contra os sócios, sob o fundamento de fraude ou de confusão patrimonial. Neste 
caso, ao contrário da desconsideração tradicional, na qual uma vez que não se encontra o patrimônio da sociedade para satisfazer 
eventual crédito e, por consequência, instaura-se procedimento incidental de desconsideração, para tentar alcançar o patrimônio 
dos sócios, na desconsideração inversa, desde o início do processo judicial, já existe a demanda contra a sociedade e os sócios. 
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138 Em um processo judicial, discute-se a possibilidade de alteração de nome e gênero no registro civil, mesmo sem que a pessoa tenha 
passado por cirurgia de transgenitalização (mudança de sexo). Neste feito, o Ministério Público se manifestou, entendendo ser 
parte legítima para tanto, pelo fato de o mérito referir-se aos registros públicos e ser papel do Parquet zelar pela veracidade das 
informações constantes nos registros públicos. Também fundamentando a manifestação no fato de ser papel do Ministério Público 
a defesa e tutela da dignidade da pessoa humana, entendendo que a identidade de gênero, enquanto compreensão da pessoa em 
relação a si mesma, é claramente um direito da personalidade e, enquanto tal, passível de manifestação da Promotoria, enquanto 
interesse coletivo frente à alteração do registro. Os argumentos apresentados são corretos e justificam a atuação ministerial.  

 

 

139 Luíza e Carlos querem se casar, entretanto não têm onde morar após a sua união. A mãe de Luíza, que reside em uma pequena 
casa em uma comunidade, ofereceu a eles a possibilidade de construírem sobre a laje da sua residência, o que foi feito. Não existiu 
contrato escrito entre as partes. Levando em conta os bens reciprocamente considerados, pela falta de contrato escrito e pelo 
princípio do acessório acompanha o principal, a aplicação da lei e da jurisprudência implicam que o que foi construído se acresce 
ao patrimônio da mãe de Luíza, não havendo direitos a serem reclamados por Luíza e Carlos. Caso houvesse um contrato escrito 
ou a edificação tivesse sido feita no terreno ao fundo do lote e não na laje da casa seria possível requerer-se eventual indenização 
pelo que foi gasto com a edificação. Na situação que foi narrada, não existe esta hipótese.   

 

 

140 Havendo simulação de negócio jurídico, o vício que se aplica ao negócio jurídico deve ser considerado relativo e, por natureza, 
passível de anulação em ação própria para este fim. 

 

 

141 O testamento vital é um instrumento de garantia do exercício de autonomia da vontade, o qual o indivíduo, em vida, dispõe sobre 
sua vontade para determinadas ocorrências incertas e futuras que possam acometer sua capacidade de decidir sobre situações 
que envolvam sua saúde. Trata-se de negócio jurídico atípico, sem forma prescrita em lei, e plurilateral, uma vez que envolve a 
vontade do indivíduo, vinculando futuramente aqueles que lhe oferecem tratamento de saúde e os familiares do testador. 

 

 

142 Foi constituída uma sociedade limitada cujo capital social declarado no Contrato Social é de um milhão de reais. No ato de constitui-
ção, consta que foram integralizados, no ato de constituição, metade deste valor, quinhentos mil reais em dinheiro e bens, fato 
que pode ser comprovado. Após dois anos de funcionamento, a Limitada possui patrimônio no valor total de 1,5 milhão de reais, 
devido ao lucro que foi apurado nos dois primeiros exercícios. Em nenhum momento foi feita a integralização de quinhentos mil 
reais relativos ao que foi prometido no Contrato Social original pelos sócios, bem como não houve qualquer documento que 
indicasse que o lucro da sociedade foi utilizado para este fim. Neste contexto, podemos afirmar que o Capital Social está 
integralizado, uma vez que a sociedade tem patrimônio superior ao que consta no Contrato Social, ainda que advindo de lucro pela 
operação e, desta feita, não seria possível em caso de endividamento exigir-se dos sócios que completem a integralização do 
capital, conforme constante no Contrato Social. 

 

 

143 Uma Fundação privada, instituída em 1972, tem por objeto a prestação de serviços de saúde e é a mantenedora de um hospital 
em um determinado município de Santa Catarina. Exercendo a função de “zelar” pelas fundações privadas, o Promotor de Justiça 
local, analisando as contas e balanços patrimoniais da fundação dos últimos anos, percebeu que a situação financeira está precária, 
com clara deterioração do patrimônio de instituição. Concluindo em sua análise que o problema do desequilíbrio financeiro está 
atrelado à má gestão, com pagamentos excessivos a diretores e conselheiros e gestão temerária do hospital, o Promotor promoveu 
Ação Civil Pública, com pedido liminar de afastamento dos diretores e conselheiros e nomeação de interventor, para buscar o 
reequilíbrio financeiro da Fundação e propiciar a manutenção do funcionamento do hospital da mantenedora. A atitude do 
Promotor está juridicamente correta. 

 

 

144 Um indivíduo, em representação formal de outro, praticou um ato que estava dentro dos poderes expressos no instrumento de 
representação, ainda que de forma genérica; entretanto, o ato praticado pelo representante, de forma nítida, foi contrário aos 
interesses do representado. Considerando que pode ser comprovada a não intenção do representado em permitir a realização do 
ato, nos termos em que foi realizado, o negócio jurídico em desafio será anulável, independentemente da boa-fé do terceiro com 
quem foi firmado o negócio. O representante será responsável por ressarcir os prejuízos que tenha dado causa ao representado 
ou ao terceiro, uma vez anulado o negócio jurídico. 

 

 

145 Ocorre a ineficácia do negócio jurídico classificada como pendente ou simples, quando falta um elemento necessário à eficácia de 
um negócio jurídico em formação, seja um elemento acessório, por exemplo, uma condição suspensiva definida pelas partes. 
Podendo ser um elemento alheio à vontade das partes que instituíram, por exemplo, a transferência de propriedade imóvel, já 
escriturada, entretanto, pendente da tradição da posse. Por outro lado, ocorre a ineficácia relativa quando em realidade o negócio 
jurídico é válido e eficaz entre as partes; no entanto, não é válido e eficaz em relação a uma terceira pessoa, por não ser oponível 
contra esta, por qualquer razão que seja. 
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146 O domicílio do preso é necessário, sendo onde cumprir a sentença. No caso de pessoa jurídica, ainda que o estatuto social indique 
um domicílio especial, cada estabelecimento em local diferente será considerado domicílio para os atos nele praticados. Neste 
segundo caso, uma vez que as obrigações sejam contratuais e não sejam de natureza de consumo, os contratantes podem 
especificar o domicílio onde se exercitem e cumpram os direitos e obrigações deles resultantes e decorrentes, o que será válido, 
para os efeitos legais. 

 

 

147 Paulo contratou os serviços de uma empresa de reformas para realizar obras em sua casa. Após o início dos trabalhos, a 
empresa não cumpriu o prazo estabelecido e deixou várias pendências na obra, gerando prejuízos para Paulo. Diante disso, 
Paulo decide acionar judicialmente a empresa. Ainda que se não alegue prejuízo, é obrigado o devedor aos juros da mora 
que se contarão assim às dívidas em dinheiro, como às prestações de outra natureza, uma vez que lhes esteja fixado o 
valor pecuniário por sentença judicial, arbitramento, ou acordo entre as partes. 

 

 

148 Márcia e Pedro celebraram um instrumento particular, que foi assinado por ambas as partes. O referido instrumento prova 
as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de 
terceiros, antes de registrado no registro público.  

 

 

149 Luíza, uma adolescente de dezesseis anos, sem o consentimento de seus responsáveis legais, realiza compras na Loja Utilidades 
Ltda. No entanto, Luíza excede o limite de compras e causa um grande prejuízo financeiro à sua família. Luíza responde pelos 
prejuízos que causar, se as pessoas por ela responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes.  

 

 

150 João, após ser demitido de seu emprego, descobre que possui uma dívida antiga com um antigo fornecedor de serviços. Sabendo 
que existe a possibilidade de prescrição da dívida, João procura orientação jurídica para entender quais circunstâncias podem 
impedir ou suspender o prazo prescricional. Se a dívida de João for relativa a aluguéis de prédios urbanos ou rústicos irá prescre-
ver em três anos. 

 

 

151 Os contratos civis e empresariais presumem-se paritários e simétricos até a presença de elementos concretos que justifiquem o 
afastamento dessa presunção, ressalvados os regimes jurídicos previstos em leis especiais, garantido, também, que: as partes 
negociantes poderão estabelecer parâmetros objetivos para a interpretação das cláusulas negociais e de seus pressupostos de 
revisão ou de resolução;  a alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada e observada; e, a revisão contratual 
somente ocorrerá de maneira excepcional e limitada.  

 

  

152 Maria adquire um celular em uma loja de eletrônicos. Após algumas semanas de uso, o aparelho começa a apresentar defeitos 
recorrentes, afetando seu funcionamento. Maria procura a loja para solicitar a troca do celular ou um abatimento no preço, mas 
a loja se recusa a atender ao pedido. O direito de Maria decai no prazo de trinta dias contado da data do defeito do produto, ou 
se já estava na posse, o prazo conta-se da data da entrega, reduzido à metade. 

 

 

153 Se a obrigação for indeterminada, e não houver na lei ou no contrato disposição fixando a indenização devida pelo inadim-
plente, apurar-se-á o valor das perdas e danos na forma que a lei processual determinar. 

 

 

154 João decide comprar um terreno para construir a casa dos seus sonhos. Ele encontra um vendedor, Carlos, que lhe oferece 
um terreno com uma excelente localização e por um preço razoável. João, confiante na negociação, adquire o terreno e 
paga o valor acordado. No entanto, alguns meses depois, João é surpreendido por uma ação judicial movida por outra 
pessoa, Maria, que reivindica a propriedade do terreno com base em um documento anterior registrado em cartório. Após 
análise da situação, é determinado que Maria possui de fato o direito de propriedade sobre uma parte do terreno que João 
adquiriu. Neste caso, considera-se uma evicção parcial, mas considerável, pois João perdeu parte do terreno que comprou 
devido à reivindicação legítima de Maria. Diante disso, João tem o direito de optar entre duas alternativas: a rescisão do 
contrato e a restituição da parte do preço correspondente ao desfalque sofrido. 

 

 

João e Maria, amigos de longa data, decidem empreender juntos e abrem uma empresa de prestação de serviços. No entanto, 
após alguns meses, a empresa enfrenta dificuldades financeiras e acaba contraindo uma dívida considerável com um 
fornecedor. Diante disso, surge a discussão sobre a responsabilidade das obrigações de João e Maria em relação a essa dívida. 
Julgue os itens a seguir. 
 

155 Se João falecer deixando herdeiros, nenhum destes será obrigado a pagar senão a quota que corresponder ao seu quinhão 
hereditário, salvo se a obrigação for indivisível; mas todos reunidos poderão ser considerados como um devedor solidário 
em relação aos demais devedores. 

156 Se um dos credores solidários falecer deixando herdeiros, cada herdeiro terá direito a exigir e receber a quota do crédito 
que corresponder à parte da herança que lhe foi destinada, independentemente da obrigação ser ou não indivisível.  
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Nos termos da Lei nº 10.406/2002, que institui o Código Civil, e da jurisprudência do STJ, julgue os itens a seguir. 
 

157 A respeito da celebração do casamento, quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não obtendo a presença 
da autoridade à qual incumba presidir o ato, nem a de seu substituto, poderá o casamento ser celebrado na presença de seis teste-
munhas, que com os nubentes não tenham parentesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau. 

158 Acerca do direito real de laje, em caso de alienação de qualquer das unidades sobrepostas, terão direito de preferência, em igual-
dade de condições com terceiros, os titulares da construção-base e da laje, nessa ordem, que serão cientificados por escrito para 
que se manifestem no prazo de trinta dias, salvo se o contrato dispuser de modo diverso. 

159 Sobre a aceitação e a renúncia da herança, ninguém pode suceder, representando herdeiro renunciante, mas, se ele for o único 
legítimo da sua classe, ou se todos os outros da mesma classe renunciarem a herança, poderão os filhos vir à sucessão, por direito 
próprio, e por cabeça.  

160 Em se tratando de usufruto estabelecido por ato inter vivos, o usufrutuário sobrevivente tem o dever de prestar contas dos frutos 
referentes ao quinhão de usufrutuário falecido no processo de inventário. 

161 Subsistindo o condomínio sobre determinado bem imóvel após a partilha, por ato voluntário dos coerdeiros que aceitaram a 
herança, os sucessores coproprietários do imóvel respondem solidariamente pelas respectivas despesas condominiais, indepen-
dentemente da expedição do formal de partilha, resguardado o direito de regresso. 

162 É inválida a disposição testamentária que institui filha coerdeira como curadora especial dos bens deixados à irmã incapaz, ainda 
que relativamente aos bens integrantes da parcela disponível da herança, desde que esta se encontre sob o poder familiar ou tutela 
de terceiro. 

 

 

163 Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer conduta que dificulte a convivência de criança ou adolescente com 
genitor, em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá, sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla 
utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, segundo a gravidade do caso, declarar a suspensão 
da autoridade parental do genitor alienador. 

 

 

164 Nos termos da Lei nº 8.009/1990, a alienação de imóvel que serve como residência do devedor e de sua família, mesmo 
após a citação do devedor em processo de execução, não afasta a cláusula de impenhorabilidade do bem de família e não 
configura fraude à execução. 

 

 

165 Com base no Contrato de Administração Fiduciária de Garantias, introduzido no Código Civil pela Lei nº 14.711/2023, tem-
se que após receber o valor do produto da realização da garantia, o agente de garantia disporá do prazo de cinco dias úteis 
para efetuar o pagamento aos credores. 

 

 

166 O registro de aquisição originária ensejará a abertura de matrícula relativa ao imóvel adquirido, se não houver, ou quando 
atingir parte de imóvel objeto de registro anterior ou atingir, total ou parcialmente, mais de um imóvel objeto de registro 
anterior. As matrículas atingidas deverão, conforme o caso, ser encerradas ou receber averbação dos respectivos desfal-
ques, sendo indispensável, para esse fim, a retificação do memorial descritivo da área remanescente. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 

Em relação à atuação do Ministério Público à luz do Código de Processo Civil, julgue os itens a seguir. 
 

167 O Ministério Público deverá ser intimado no caso de ação possessória em que figure no polo passivo grande número de pessoas. 
168 A legitimidade do Ministério Público em requer inventário e partilha em favor de herdeiro incapaz não tem previsão no Código 

de Processo Civil. 
169 A intervenção do Ministério Público é obrigatória, quando não for parte, nas ações de família em que figure como parte vítima 

de violência doméstica e familiar. 
170 É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em que deva intervir mesmo 

quando seu representante, intimado, se manifestar pela inexistência de prejuízo. 
171 O Juiz poderá dispensar a produção das provas requeridas pelo Ministério Público, caso seu representante não tenha comparecido 

à audiência. 
 

 

Tendo como base as disposições referentes à remessa necessária, julgue os itens a seguir. 
 

172 Está sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença que julgar embargos à execução fiscal, rejeitando-o. 
173 Sentença fundada em enunciado de súmula de Tribunal de Justiça sobre direito local está sujeita à remessa necessária. 
 

 

174 Considerando o cumprimento de sentença, o Juiz poderá de ofício reduzir o valor ou a periodicidade da multa vincenda ou 
excluí-la fixada no cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de fazer ou de não fazer, caso 
verifique que se tornou excessiva. 
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Sobre a tutela de evidência, julgue os itens a seguir. 
 

175 Pode ser concedida independentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, observa-
dos os demais requisitos previstos em lei. 

176 É sempre deferida em cognição sumária, possuindo caráter provisório e será substituída pelo provimento definitivo, situação que 
permite sua revogação ou modificação a qualquer momento. 

177 Pode ser concedida em caso de alegações de fato comprovável por depoimento testemunhal desde que fundada em tese firmada 
em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante. 

 

 

Sobre a denunciação à lide, julgue os itens a seguir. 
 

178 Essa forma intervenção é obrigatória nos termos do CPC vigente, tal como na vigência do CPC de 1973, sob pena de perda 
do direito de regresso. 

179 Nessa forma de intervenção, não há relação jurídica direta entre o denunciado e o adversário do denunciante, e, portanto, 
não constitui litisconsórcio. 

 

 

Considerando as disposições relacionadas ao auxílio direto, julgue os itens a seguir. 
 

180 Cabe auxílio direto no caso de obtenção e prestação de informações sobre o ordenamento jurídico e sobre processos jurisdicionais. 
181 Cabe auxílio direto quando a medida decorrer diretamente de decisão de autoridade jurisdicional estrangeira, dependendo de 

exequatur. 
 

 

182 Carlos, parte vencida em um processo civil perante o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, decide interpor recurso 
extraordinário para o STF, alegando violação direta da Constituição Federal. Ao final do referido processo, o STF considerou 
como reflexa a ofensa à Constituição afirmada no referido recurso, por pressupor a revisão da interpretação de lei federal 
ou de tratado, e remeteu o mesmo ao Tribunal de origem (TJMG) para julgamento como recurso especial. 

 

 

Após uma longa disputa judicial, Maria, como parte vencida em um processo civil, decide interpor recurso de embargos de declara-
ção contra a decisão proferida pelo Juiz. No recurso, Maria alega que a sentença apresenta contradições que precisam ser esclareci-
das pelo magistrado. Julgue os itens a seguir. 
 

183 Caso o acolhimento dos embargos de declaração implique modificação da decisão embargada, o embargado que já tiver 
interposto outro recurso contra a decisão originária tem o direito de complementar ou alterar suas razões, nos exatos 
limites da modificação, no prazo de cinco dias, contado da intimação da decisão dos embargos de declaração. 

184 Se os embargos de declaração forem rejeitados ou alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela 
outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração será processado e julgado independentemente 
de ratificação. 

 

 

185 Após uma série de contestações sobre a aplicação da prescrição quinquenal em processos de execução fiscal, o governo decide 
editar o Decreto nº 20.910/1932 para regulamentar esse prazo e garantir a segurança jurídica nas cobranças fiscais. O referido 
Decreto estabelece que  não tem efeito de suspender a prescrição a demora do titular do direito ou do crédito ou do seu represen-
tante em prestar os esclarecimentos que lhe forem reclamados ou o fato de não promover o andamento do feito judicial ou do 
processo administrativo durante os prazos respectivamente estabelecidos para extinção do seu direito à ação ou reclamação. 

 

 

186 Após uma longa batalha judicial, Josefina obteve uma decisão favorável em uma ação contra o município, determinando o pagamento 
de uma indenização no valor de setenta mil reais. Alega Josefina que necessita do referido valor pois está passando necessidades. 
Assim, conforme estabelece a Lei nº 12.153/2009, se o valor da execução ultrapassar o estabelecido para pagamento independente-
mente do precatório, o pagamento far-se-á, sempre, por meio do precatório, sendo facultada à parte exequente a renúncia ao crédito 
do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório. 

 

 

187 Em uma disputa jurídica complexa envolvendo questões tributárias, diversas empresas questionam judicialmente a aplicação de 
determinada norma fiscal. Diante da multiplicidade de demandas idênticas, surge a discussão sobre a possibilidade de instaura-
ção do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) para tratar do tema. Alegam que é cabível o incidente de resolu-
ção de demandas repetitivas quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva competência, já tiver afetado 
recurso para definição de tese sobre questão de direito material ou processual repetitiva. 

 

 

Após uma denúncia da comunidade local, o Ministério Público ingressa com uma ação civil pública contra uma empresa de 
grande porte que, alegadamente, vem despejando resíduos tóxicos em um rio próximo, causando danos ambientais signifi-
cativos. Julgue os itens a seguir. 
 

188 A ação civil pública pode ser proposta exclusivamente pelo Ministério Público, não sendo admitida a participação de outros 
legitimados para a propositura da ação, conforme Lei nº 7.347/1985. 
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189 Além do Ministério Público, outras entidades podem propor ação civil pública, como a União, os Estados, os Municípios, as 
autarquias, as empresas públicas e privadas e as fundações instituídas pelo poder público, desde que tenham legitimidade 
para atuar na defesa do meio ambiente, do consumidor, da ordem econômica e de outros interesses difusos e coletivos, 
conforme Lei nº 7.347/1985. 

 

 

190 O terreno cuja unidade habitacional encontra-se em fase de construção, para fins de residência, está protegido pela impenhorabili-
dade por dívidas, por se considerar antecipadamente bem de família. 

 

 

191 Da sentença que conceder ou negar o habeas data cabe apelação dotada, apenas, de efeito translativo. 
  

 

192 O termo inicial de contagem dos prazos processuais, em caso de duplicidade de intimações feita por meio eletrônico, dá-se com a 
realização pelo portal eletrônico, que prevalece sobre a publicação no Diário da Justiça. 

 

 

193 Da decisão que decretar a prisão do devedor de alimentos, caberá apelação, cuja interposição não suspende a execução da ordem 
de prisão. 

 

 

194 O Juizado Especial Cível tem competência para conciliação, processo e julgamento das causas cíveis e menor complexidade, entre 
as quais estão as ações de cobrança de seguro, relativamente aos danos causados em acidente de veículo, ressalvados os casos de 
processo de execução. 

 

 

195 As controvérsias jurídicas que envolvam a Administração Pública federal direta, suas autarquias e fundações poderão ser objeto 
de transação por adesão, amparada por parecer do Advogado-Geral da União, com base na jurisprudência do STF. 

 

 

196 O STF não possui competência originária para processar e julgar ação popular, ainda que ajuizada contra atos do Presidente da 
República. 

 

 

FUNDAMENTOS E NOÇÕES GERAIS DE DIREITO 
 
 

Sobre o Jusnaturalismo, o Juspositivismo e Hermenêutica Jurídica, julgue os itens a seguir. 
 

197 O Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor de Florianópolis recebeu uma Notícia de Fato, informando que diversos consu-
midores teriam sido lesados por uma agência de turismo e por uma companhia aérea, em virtude de atrasos de voos e falta de 
assistência. Reclamaram, portanto, a aplicação do CDC, sendo objetiva a responsabilidade do transportador – risco da atividade, 
fortuito interno – e pleitearam os danos materiais e morais decorrentes do ilícito. Instaurado o respectivo procedimento e ouvidas 
as partes reclamadas, comprovaram a incidência de algumas restrições contratuais impostas por normas e tratados internacionais 
ao caso concreto e alegaram que, a antinomia aparente entre tais normas limitadores da responsabilidade das transportadoras 
aéreas de passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal e o Código de Defesa do Consumidor, deve ser 
resolvida pelo critério da especialidade, prevalecendo as normas internacionais sobre a lei brasileira. No caso, por isso, afastar-se-
ia a responsabilidade dos fornecedores. Segundo as empresas, quanto à ordenação do transporte internacional, o Art. 178 da 
Constituição estabelece regra especial de solução de antinomias, no sentido da prevalência dos tratados sobre a legislação do-
méstica, seja ela anterior ou posterior àqueles. Essa conclusão também se aplica quando o conflito envolve o CDC. Face o exposto 
e nos termos do entendimento do STF, é correta a decisão de proceder-se ao arquivamento do feito ministerial. 

198 Em sua clássica obra Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Immanuel Kant preconiza a separação entre direito e moral, 
apenas sob o aspecto formal, mas não material. A obediência do homem à sua própria vontade livre e autônoma constitui, para 
Kant, a essência da moral e do direito natural.  

199 Quanto às sanções, as normas jurídicas podem ser assim classificadas: perfeita, quando prevê a nulidade do ato jurídico na 
hipótese de sua violação; menos que perfeita, quando não estipula a nulidade nem a anulação do ato que a contraria e nem comina 
castigo ao infrator; imperfeita, quando determina apenas a penalidade, quando descumprida.  

200 Confirmando o posicionamento lógico e hipotético concebido por Hans Kelsen, o jusfilósofo brasileiro Miguel Reale afirma que “o 
que efetivamente caracteriza uma norma jurídica, de qualquer espécie, é o fato de ser uma estrutura proposicional enunciativa 
de uma forma de organização ou de conduta, que deve ser seguida de maneira objetiva e obrigatória”. 

 

 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




